
L   E   I      Nº  194/97 -  de 03 de Setembro de 1.997.

Dispõe sobre instituição do Programa de Desligamento

Voluntário  -  P.D.V  -  para  os  funcionários  públicos

municipais e dá outras providências.

CIRILO  ARCANJO  RAMOS,  Prefeito  do  Município  de  Ribeirão

Grande, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER  que a Câmara Municipal  aprovou e é promulgada a

seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa de Desligamento Voluntário P.D.V.

para os funcionários públicos municipais, com o objetivo de possibilitar melhor alocação dos recursos

humanos, propiciar a modernização da Administração e auxiliar no equilíbrio das contas públicas.

Art.  2º -  O funcionário que tiver  interesse em aderir  ao Programa,

fará opção pelo desligamento voluntário, devendo permanecer em efetivo  exercício até a data da

publicação em sua exoneração.

Parágrafo  Único  -  O  ato  de  exoneração  dos  funcionários  que

tiverem deferida sua adesão ao PDV, será publicada, impreterivelmente, nos trinta dias seguintes à

data de entrega do pedido de adesão ao Programa, na Seção de Recursos Humanos.

Art.  3º  -  Ao  funcionário  que  aderir  ao  PDV  serão  concedidos  os

seguintes incentivos financeiros:

I  -  para o funcionário que contar, na data da exoneração, com até

catorze anos de efetivo exercício:

a) indenização equivalente a 50% da retribuição mensal, por ano de

serviço;

b) indenização equivalente a 25% da retribuição mensal, por ano de

serviço, a partir do décimo-quinto até o vigésimo-quarto ano;

c) acréscimo de 5% sobre o valor total da indenização previstas nos

ítens “a” e “b” deste inciso, para os que aderirem ao PDV entre o décimo-sexto e o vigésimo dia do

Programa.

II  -  Pagamento  de  férias  (vencidas  e  não  gozadas  e  as

proporcionais).

III - Pagamento do 13º salário proporcional.



IV  -  Pagamento  proporcional  aos  dias  trabalhados  no  mês  da

exoneração.

Art. 4º - As licenças-prêmios vencidas e não gozadas serão contadas

em dobro e integrarão o cálculo do tempo de efetivo exercício.

Art.  5º  -  A Administração,  no estrito  interesse do serviço  público,

reserva-se o direito de não aceitar pedidos de adesão ao P.D.V.

Art. 6º - O pagamento dos direitos previstos nesta Lei será efetuado

em parcelas mensais, cujo número e valor de cada uma, serão estabelecidos de comum acordo com

o interessado, na data da adesão.

Art.  7º -  A vigência deste Programa, para fins de manifestação de

adesão, será por tempo determinado, com inicio em 15 de Setembro e término em 1º de Dezembro

de 1997.

Art. 8º -   As despesas com a execução desta Lei, onerarão verbas

próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, em 03 de Setembro de 1.997.

( CIRILO ARCANJO RAMOS )

         Prefeito Municipal

publicado e afixado no local de costume, registrada na data supra.

( JOÃO CLAUDIO FERREIRA )

        Chefe de Gabinete


